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EMENTA
 DIREITO DO CONSUMIDOR. CARNAVAL. CAMAROTE. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. ACIDENTE POR PREGO EXPOSTO E LESÃO CORPORAL EM CONSUMIDOR.
DANOS MORAIS DIRETOS E REFLEXOS.1 – Recurso próprio, regular e tempestivo. Recurso
dos autores em que buscam aumentar o valor da indenização e o reconhecimento de indenização
em favor do segundo autor.2 – Responsabilidade civil. Defeito na prestação do serviço (art. 14 do
CDC). Consumidora ferida em razão de acidente por um prego exposto no camarote onde
assistiam as festividades do carnaval. Desdobramentos, como busca de hospital para socorro
médico que se presume como naturalmente decorrente do evento.3 – Danos morais diretos. Valor
da indenização. O descaso em oferecer segurança aos consumidores em evento a que acorre um
grande número de pessoas externa a gravidade da conduta do réu. Ademais, a lesão sofrida pela
autora resultou em privá-la de fruir do primeiro dia dos festejos, além da dor e do desconforto de
buscar socorro em instituição hospitalar, a indenização no valor de R$3.000,00 mostra-se mais
adequada a recompor as perdas imateriais bem como eventual despesa de pequena monta.4 –
Danos morais reflexos. Quanto ao segundo autor, apesar de não ter sido vítima direta do evento,
ficou privado de parte dos festejos, teve que acompanhar a primeira autora em busca de socorro,
além da preocupação e angústia que o fato naturalmente representa. Responsabilidade que se
reconhece em seu benefício. Considera-se a gravidade do fato e a extensão do dano sofrido para
fixar a indenização em R$1.000,00.5 – Recurso conhecido e provido. Sem custas processuais e
sem honorários advocatícios, em face do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/1995.
 
ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Juízes da Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito
Federal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, FABRÍCIO FONTOURA
BEZERRA - Relator, EDUARDO HENRIQUE ROSAS - 1º Vogal e AISTON HENRIQUE DE
SOUSA - Relator Designado e 2º Vogal, sob a Presidência do Senhor Juiz AISTON HENRIQUE
DE SOUSA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PROVIDO. MAIORIA. VENCIDO O
RELATOR, REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O 2º VOGAL., de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.
Brasília (DF), 10 de Outubro de 2019 
Juiz AISTON HENRIQUE DE SOUSA 
Presidente e Relator Designado
 
RELATÓRIO
Relatório dispensado na forma da Lei n. 9.099/95.
 
VOTOS

Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão Primeira Turma Recursal DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL

Processo N. RECURSO INOMINADO CÍVEL 0701569-45.2018.8.07.0017

RECORRENTE(S) NATHALIA DE ARAUJO DE SOUZA e JOSE RANCLENISSON LOPES MOREIRA

RECORRIDO(S) PREMIUM PRODUCOES CRIACOES ARTISTICAS E EVENTOS LTDA

Relator Juiz FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA

Relator Designado Juiz AISTON HENRIQUE DE SOUSA

Acórdão Nº 1207725

O Senhor Juiz FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA - Relator Eminentes pares,Trata-se e recurso interposto pelos autores no qual pretendem reparação por dano material,  em virtude de lesão por terem pisado em um prego no interior do camarote durante a realização da festa de carnaval,  englobando as despesas efetivamente desembolsadas incluindo a restituição do valor dos ingressos ou  o equivalente ao período em que deixaram de usufruir pelo que pagaram, além da majoração por  danos morais.   Os recorrentes não lograram demonstrar os danos materiais alegados,  não se desincumbindo do ônus processual que lhes competiam, em observância ao art. 373, I, CPC, pois, conforme bem registrou o ilustre magistrado sentenciante “a única certeza que emerge substancialmente comprovada nos autos permaneceu adstrita à lesão da 1ª autora na madrugada do dia 09/02/2018, no interior do camarote, posto que todos os demais desdobramentos declinados não foram suficientemente corroborados por prova idônea, permanecendo, assim, no campo estéril da mera conjecturação”.Em que pese a comprovação de que a autora tomou vacina antitetânica, inexistem,  nos autos,  a demonstração das reações adversas, nem que estas tenham tido relação de causalidade com a referida vacinação, tampouco que a autora e seu namorado tenham ficado impossibilitados de participar das festividades subsequentes.Igualmente os recibos referentes ao aplicativo Uber, e as despesas relativas a compras realizadas em farmácia, apresentados de forma genérica, sem qualquer especificação, não tem o condão de comprovar as assertivas apresentadas pelos recorrentes.   Em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, creio que o valor arbitrado na sentença,  a título de danos morais, amolda-se ao conceito de justa reparação.  Por isso, mantenho a sentença.Recurso conhecido e não provido. É como  voto.
O Senhor Juiz AISTON HENRIQUE DE SOUSA - Relator Designado e 2º Vogal
Com a devida vênia ao Relator, divirjo, em parte, do voto apresentado. De fato, do que consta dos autos há demonstração de defeito na prestação do serviço (art. 14 do CDC). A consumidora foi  ferida em razão de acidente por um prego exposto no camarote onde assistiam as festividades do carnaval. Os desdobramentos, como busca de hospital para socorro médico que se presume como naturalmente decorrente do evento.
O descaso em oferecer segurança aos consumidores em evento a que acorre um grande número de pessoas externa a gravidade da conduta do réu. Ademais, a lesão sofrida pela autora resultou em privá-la de fruir do primeiro dia dos festejos, além da dor e do desconforto de buscar socorro em instituição hospitalar, a indenização no valor de R$3.000,00 mostra-se mais adequada a recompor as perdas imateriais bem como eventual despesa de pequena monta.
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DECISÃO
CONHECIDO. PROVIDO. MAIORIA. VENCIDO O RELATOR, REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O 2º
VOGAL.

Com relação ao segundo autor, entendo que também sofreu dano. Apesar de não ter sido vítima direta do evento, ficou privado de parte dos festejos, teve que acompanhar a primeira autora em busca de socorro, além da preocupação e angústia que o fato naturalmente representa. Assim, reconheço a responsabilidade civil em seu benefício. Considera-se a gravidade do fato e a extensão do dano sofrido para fixar a indenização em R$1.000,00.
O Senhor Juiz EDUARDO HENRIQUE ROSAS - 1º Vogal
                   Peço vênia ao eminente relator para acompanhar a divergência.
                   Adiro aos fundamentos estampados no voto divergente.
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